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INTRODUÇÃO 

A esporotricose, micose subcutânea preva-

lente na América Latina, tem mostrado um cres-

cimento epidêmico no Brasil, e particularmente 

no Rio de Janeiro, com transmissão predomi-

nante de gatos para humanos (ALMEIDA-

PAES et al., 2014). O principal agente respon-

sável pela transmissão no Brasil é o Sporothrix 

brasiliensis. Tal espécie adquire importância 

devido a maior patogenicidade, embora existam 

espécies simpátricas, como S. schenckii e S. 

globosa. A transmissão ocorre pela inoculação 

traumática de hifas e conídios do Sporothrix 

spp em pele ou mucosa. Alguns fatores influen-

ciam nas manifestações clínicas do indivíduo, 

como a concentração de fragmentos de fungo 

inoculados, a profundidade da lesão, a patoge-

nicidade da espécie inoculada e a resposta 

imune do hospedeiro (OROFINO-COSTA et 

al., 2022). 

Diante do crescimento de casos, especialis-

tas atualizaram a classificação da doença nas 

seguintes formas, em ordem de prevalência, cu-

tânea, mucosa, osteoarticular, além das mani-

festações raras, sistêmica, imunorreativa e loca-

lização mistas. A forma clínica mais comum é 

a linfocutânea, correspondendo entre 46% a 

92% dos casos, clinicamente apresenta-se como 

uma pápula ou pústula eritematosa no local da 

inoculação também chamado de cancro esporo-

tricótico ou de inoculação que podem fistulizar 

ou ulcerar. Após alguns dias ou semanas o qua-

dro clínico evolui com lesões papulonodulares 

e eritematosas no trajeto da via linfática regio-

nal, Figura 8.1. 

Já a forma cutânea fixa é a 2° mais comum, 

com 25% dos casos, na qual observamos apenas 

o cancro esporotricótico sem disseminação lin-

fática. Isso ocorre possivelmente devido à ex-

posição contínua a conídios fúngicos, comum 

em regiões endêmicas, que poderiam conferir 

imunidade gradativamente e prevenir a disse-

minação pelo sistema linfático (ALVAREZ et 

al., 2022). Ambas as formas podem acometer 

qualquer parte do corpo; porém, são mais co-

muns nas áreas expostas como membros supe-

riores, membros inferiores e face. 

 

Figura 8.1 (A) Cancro da inoculação e lesões cutâneas 

na via linfática regional ascendente. (B) Lesão verrucosa 

no dorso da mão 

 

Fonte: Orofino-Costa et al., 2022. 

 

Em relação ao acometimento mucoso, a 

forma ocular é a mais comum (OROFINO-

COSTA et al., 2022). Casos de conjuntivite, 

episclerite, uveíte, coroidite e lesões granulo-

matosas da conjuntiva, com hiperemia, secre-

ção e edema também têm sido relatados, em-

bora com baixa frequência, provavelmente re-

sultado de lesão traumática ou disseminação 

hematogênica (ALVAREZ et al., 2022). 

A resposta imune do hospedeiro humano ao 

Sporothrix deve-se tanto a uma resposta imune 

mediada por células quanto a uma resposta 

imune humoral que produz anticorpos contra a 

parede fúngica. Já a disseminação da doença 

está relacionada a deficiências na imunidade ce-

lular, como no caso de pacientes infectados pelo 

vírus da imunodeficiência humana (HIV), ao al-

coolismo, ao uso crônico de drogas ilícitas ou 

ao uso de medicamentos imunossupressores. 

Os pulmões podem ser afetados pela inala-

ção de propágulos fúngicos ou por dissemina-

ção hematogênica e os sinais e sintomas podem 

incluir tosse, dispneia, hemoptise, entre outros, 

e as imagens radiológicas (radiografia ou tomo-

grafia computadorizada de tórax) mostram os 

lobos superiores com aspectos cavitários, infil-
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trado reticulonodular ou mesmo fibrose ou tu-

mores. 

Em conjunto, as diferentes formas clínicas 

da esporotricose contribuem para diagnósticos 

errôneos em áreas endêmicas devido à falta de 

conhecimento médico (ALVAREZ et al., 

2022). 

O objetivo deste capítulo foi de produzir 

uma revisão bibliográfica acerca da esporotri-

cose, reunindo etiologia, formas de transmis-

são, diagnóstico, tratamento, controle e preven-

ção da doença, enfatizando seu manejo clínico. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão da literatura reali-

zada no período de junho a julho de 2023, fo-

cada no manejo clínico da esporotricose. A pes-

quisa foi conduzida nas plataformas PubMed, 

SciELO, MedLine e Google Acadêmico, utili-

zando os descritores “sporotrichosis”, com os 

qualificadores “etiology”, “transmission”, “epi-

demiology”, “diagnosis”, “therapy”, “preven-

tion & control”, e “Sporothrix”. 

Os critérios de inclusão foram: Artigos de 

revisão, nos idiomas inglês e português; publi-

cados nos últimos 10 anos (2013-2023), que 

abordavam as temáticas propostas para esta 

pesquisa, disponibilizados na íntegra. Os crité-

rios de exclusão foram: Artigos duplicados, dis-

ponibilizados apenas na forma de resumo, que 

não abordavam diretamente a proposta estu-

dada e que não atendiam aos demais critérios de 

inclusão. 

Desta busca, foram encontrados (21) arti-

gos, posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. Após a aplicação desses critérios, res-

taram (14) artigos que foram submetidos à lei-

tura minuciosa para a coleta de dados. A análise 

foi realizada de forma crítica, considerando a 

relevância, metodologia e qualidade dos estu-

dos. 

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, divididos em categorias temáticas 

abordando: Etiologia, transmissão, epidemiolo-

gia, diagnóstico, terapia, prevenção e controle 

da esporotricose. Esta revisão busca fornecer 

uma compreensão abrangente e atualizada do 

manejo clínico da esporotricose, contribuindo 

para a literatura existente e fornecendo insights 

valiosos para a prática clínica e pesquisa futura.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aspectos socioepidemiológicos 

A esporotricose tem sido cada vez mais re-

conhecida como uma importante questão de sa-

úde pública na América Latina, com destaque 

para o Brasil, especificamente na região metro-

politana do Rio de Janeiro (ALMEIDA-PAES 

et al., 2014). Desde o final dos anos 1990, a ci-

dade tem experimentado um fenômeno endê-

mico/epidêmico zoonótico urbano de esporotri-

cose, com transmissão predominante de gatos 

infectados para humanos, resultando em um 

cinturão de esporotricose na região (SCHE-

CHTMAN et al., 2022). O número de casos tem 

crescido continuamente ao longo de mais de 17 

anos, ultrapassando 5000 casos registrados ape-

nas no Instituto Nacional de Infectologia Evan-

dro Chagas (INI), uma referência no assunto no 

Rio de Janeiro (GREMIÃO et al., 2020). 

Este fenômeno epidêmico afeta principal-

mente a camada social mais desfavorecida, 

sendo frequentemente observado em crianças 

ou donas de casa com contato frequente com 

gatos domésticos e/ou errantes (ALMEIDA-

PAES et al., 2014). Além disso, tem havido um 

aumento maior em pacientes com esporotricose 

coinfectados com HIV, principalmente entre jo-

vens do sexo masculino, refletindo a dinâmica 

da epidemia de HIV/AIDS no Brasil e no 

mundo (PINTO-ALMAZÁN et al., 2023). A 

infecção pelo HIV tem exacerbado a gravidade 
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da esporotricose, resultando em uma maior in-

cidência de casos disseminados graves, mais in-

ternações e mortes (SCHECHTMAN et al., 

2022). 

O contínuo aumento de casos de esporotri-

cose no Rio de Janeiro levou a doença a ser con-

siderada de notificação compulsória no estado 

em julho de 2013 (SECRETARIA DE ES-

TADO DE SAÚDE DO RJ, 2013). Entre os fa-

tores que contribuem para este cenário alar-

mante, destaca-se o potencial zoonótico de ga-

tos para humanos, sobretudo devido a livre cir-

culação e proliferação de gatos em praças e ter-

renos vagos, muitas vezes formando colônias 

numerosas sem qualquer controle sanitário. So-

mado a isso, também se cita o tratamento ina-

dequado de gatos doentes ou mortos por seus 

atuais ou antigos donos (OROFINO-COSTA et 

al., 2017).  

Considerando o aumento dos casos e a dis-

seminação da doença, a esporotricose apre-

senta-se como um importante desafio de saúde 

pública na América Latina, com o Brasil e par-

ticularmente o estado do Rio de Janeiro no epi-

centro da epidemia. De acordo com o último 

boletim epidemiológico de esporotricose pela 

Secretaria De Estado de Saúde do Rio de Ja-

neiro referente aos dados coletados em 2019 e 

2020, o estado do Rio de Janeiro vivenciou uma 

alta incidência de casos de esporotricose. A 

análise etária dos casos revelou que os indiví-

duos entre 40 e 59 anos foram os mais afetados 

(RIO DE JANEIRO, 2021). Além disso, o bo-

letim também trouxe dados sobre a distribuição 

geográfica dos casos e indicou uma incidência 

predominante de esporotricose na capital do es-

tado e nos municípios da Região Metropolitana 

I em 2019 e em 2020, sendo que o município do 

Rio de Janeiro registrou o maior número de ca-

sos, seguido por Nova Iguaçu, em ambos os 

anos (RIO DE JANEIRO, 2021). 

Diagnóstico  

O diagnóstico da esporotricose é fundamen-

tado na associação de dados clínicos, epidemi-

ológicos e laboratoriais. Nódulos e ulcerações 

característicos levam a suspeita da doença, es-

pecialmente em pacientes expostos ao fungo, 

por exemplo em atividades laborais como jardi-

neiros, paisagistas e guardas-florestais (TOBIN 

& JIH, 2001). A confirmação laboratorial se dá 

pelo cultivo e identificação do Sporothrix em 

amostras de tecido infectado. 

Na coleta, o pus contido nas lesões é o me-

lhor material para o diagnóstico, apesar de qual-

quer amostra clínica apresentar valor laborato-

rial, podendo ser obtido por meio de punção 

com agulha em abcessos ou pela expressão ma-

nual profunda de feridas, especialmente após a 

remoção de crostas. Na impossibilidade da rea-

lização de ambos, a biópsia é o método esco-

lhido, sendo sua profundidade fundamental 

para o diagnóstico adequado, devendo abranger 

até o tecido subcutâneo (OROFINO-COSTA et 

al., 2022).  

A partir da cultura das amostras colhidas, o 

isolamento é o padrão-ouro para o diagnóstico 

definitivo da esporotricose, conforme suas ca-

racterísticas macro e micromorfológicas. A cul-

tura deve ser realizada nos meios de ágar Sa-

bouraud dextrose e ágar Mycosel (Figura 8.2). 

Os Sporothrix spp. surgem entre 3 e 6 dias, em 

temperatura de 25 ºC a 28 ºC, nas amostras co-

letadas de lesões cutâneas, e entre 10 e 19 dias 

a partir de outros materiais orgânicos, podendo 

variar de acordo com a espécie (OROFINO-

COSTA et al., 2022). Já o exame micológico 

direto (EMD) tem baixa sensibilidade e especi-

ficidade na esporotricose humana. 

Em sua macromorfologia o Sporothrix spp. 

apresenta-se com superfície de aspecto mem-

branoso, brilho perolado, coloração esbranqui-

çada, circundada por halo enegrecido. Já na mi-
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cromorfologia da colônia, evidenciam-se hifas 

hialinas delicadas, septadas, ramificadas e coní-

dios ovalados ou arredondados em arranjo de 

‘‘margarida’’. Além disso, vale destacar que al-

gumas espécies, como a S. globosa, possuem 

termo dimorfismo e sua demonstração labora-

torial confirma a identificação fenotípica do 

Sporothrix spp (OROFINO-COSTA et al., 

2022). 

Quanto ao diagnóstico molecular, o sequen-

ciamento de DNA é o método de referência para 

confirmação da esporotricose, a partir da iden-

tificação de espécies de relevância médica. O 

sequenciamento possibilita a investigação da 

diversidade genética e estrutura populacional 

do fungo, auxiliando no controle de surtos e 

epidemias (OROFINO-COSTA et al., 2022). 

Ademais, a análise filogenética é um método 

molecular também utilizado. Métodos indepen-

dentes do sequenciamento do DNA são úteis no 

diagnóstico rápido, sendo capazes de diferen-

ciar S. brasiliensis, S. schenckii, S. globosa e S. 

luriei. Dentre esses métodos, destacam-se o 

PCR-RFLP (CAL-RFLP com enzima HhaI), 

PCR espécie-específica amplificação por cír-

culo rolante, T3B RAPD AFLP e qPCR (DE 

CARVALHO et al., 2020).  

Por fim, na realização do exame histopato-

lógico, o padrão é em geral granulomatoso, com 

maior frequência supurativo, porém granulo-

mas epitelioides sem outras especificações, tu-

berculoides, em paliçada, tipo corpo estranho e 

sarcoídico também podem ser observados em 

ordem decrescente de frequência (OROFINO-

COSTA et al., 2022). Além disso, na maioria 

dos casos, o infiltrado inflamatório é composto 

por linfócitos e plasmócitos. 

 

 

 

 

 

Figura 8.2 Macromorfologia em ágar Mycosel (A), Mi-

cromorfologia da colônia (B) e Corte Histopatológico (C) 

Fonte: OROFINO-COSTA et al., 2022. 

 

Diagnóstico diferencial  

Devido a sua diversidade de apresentações 

clínicas, a esporotricose pode ser clinicamente 

semelhante a diversas doenças tegumentares e 

não tegumentares, infecciosas ou não infeccio-

sas. Entre os diagnósticos diferenciais mais co-

muns de lesões cutâneas está o grupo BLECT 

que reúne doenças infecciosas que podem se 

apresentar como lesões verrucosas e/ou úlceras: 

Blastomicose (ocasionada pelo Paracoccidioi-

des brasiliensis), Leishmaniose Tegumentar, 

Esporotricose, Cromomicose e Tuberculose 

Cutânea (SANTOS et al., 2019). 

Entre as causas não infecciosas, destacam-

se como diagnóstico diferencial sarcoidose e 

carcinoma espinocelular. Além disso, quadros 

osteoarticulares e pulmonares também fazem 

parte do diagnóstico diferencial, sendo os prin-

cipais: Osteomielite, artrite reumatoide, tuber-

culose e tumores pulmonares (SANTOS, et al., 

2019). 

 

Tratamento  

Itraconazol 

O tratamento com itraconazol é o de pri-

meira escolha, tendo ele um sucesso de 90% a 

100% se o tratamento for seguido de acordo 

com o recomendado. Ele pode ser utilizado 

tanto para formas mais brandas da doença, 

como a cutânea fixa e a linfocutânea, quanto  
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para casos mais graves, a exemplo do cutânea 

disseminada e a osteoarticular (SHARMA et 

al., 2022).  

O seu mecanismo de ação é observado por 

meio da inibição da síntese do ergosterol, o es-

terol mais importante para a formação da mem-

brana fúngica. A sua inibição culmina na pausa 

da proliferação e também na morte fúngica, lhe 

conferindo um papel fungicida (SHARMA et 

al., 2022). 

A sua utilização é indicada para todas as 

apresentações da doença, modificando a sua do-

sagem e posologia para cada uma. De uma 

forma geral, a sua administração costuma ocor-

rer dentro do intervalo de 100 mg a 400 mg por 

dia, de 3 a 6 meses, podendo ser estendido para 

até 1 ano. Mesmo após a cicatrização das lesões 

cutâneas é necessário continuar tratamento me-

dicamentoso por, pelo menos, 60 dias. Ele pode 

ser usado em crianças, com dose e posologia 

ajustadas para 5 mg/kg/dia (SCHECHTMAN et 

al., 2022). É indicado que o medicamento seja 

administrado próximo à alimentação. O itraco-

nazol é contraindicado em pacientes grávidas e 

hepatopatas (OROFINO-COSTA et al., 2017; 

SHARMA et al., 2022). 

O sucesso da terapêutica é fortemente im-

pactado pela correta administração do medica-

mento, visto que os seus efeitos adversos, longo 

período de tratamento e o seu custo elevado são 

fatores que influenciam negativamente na ade-

são ao tratamento. Os principais efeitos adver-

sos são provenientes do trato gastrointestinal, 

sendo eles náuseas, êmese, epigastralgia e, con-

sequentemente, emagrecimento. Ademais, hi-

percolesterolemia, hipertrigliceridemia e anor-

malidade na função hepática são outros efeitos 

adversos vistos com frequência no tratamento. 

Um outro fator importante é que o itraconazol  

 

apresenta interações medicamentosas com di-

versos fármacos, o que também acaba se tor-

nando um empecilho no tratamento em pacien-

tes com comorbidades prévias (SCHECHT-

MAN et al., 2022; SHARMA et al., 2022). 

 

Iodeto de potássio  

O iodeto de potássio é usado no tratamento 

da esporotricose há mais de um século, e ele se 

destaca por ser uma medicação de baixo custo, 

principalmente quando comparado ao itracona-

zol. Apesar de seu mecanismo de ação não ser 

completamente compreendido até os dias atu-

ais, sabe-se que ele tem efeito imunomodulador 

(OROFINO-COSTA et al., 2017).  

O tratamento é feito com uma solução oral 

saturada de iodeto de potássio, iniciando com 5 

gotas em cada refeição, isto é, 3 vezes ao dia, e 

aumentando gradativamente a dose até chegar a 

20 a 30 gotas em cada refeição. O tempo do tra-

tamento é de 4 a 8 semanas, com manutenção 

de 1 a 2 meses após a cicatrização das lesões. 

Pode também ser usado em crianças, mas com 

a dose e posologia ajustadas: De 1 a 10 gotas da 

solução, por 3 vezes ao dia, durante 2 a 3 meses 

(SCHECHTMAN et al., 2022).  

Ele é mais indicado em pacientes imu-

nocompetentes com a forma cutânea localizada 

da doença, e é contraindicado em pacientes 

imunodeficientes, grávidas, alérgicos a iodo ou 

que apresentem a forma sistêmica da esporotri-

cose (OROFINO-COSTA et al., 2017).  

O tratamento com iodeto de potássio pode 

apresentar alguns efeitos colaterais, como gosto 

metálico, náuseas, erupções acneiformes, hipo-

tireoidismo e hipertireoidismo (OROFINO-

COSTA et al., 2017; SCHECHTMAN, et al., 

2022). Nesse contexto, é importante lembrar 

que, durante o tratamento com iodeto de potás-

sio, os níveis de tiroxina e hormônio estimula-
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dor da tireoide devem ser acompanhados 

(OROFINO-COSTA et al., 2017).  

 

Terbinafina  

A terbinafina é uma opção terapêutica no 

tratamento da esporotricose principalmente em 

pacientes com contraindicação ao uso de itraco-

nazol ou iodeto de potássio. É uma substância 

fungicida cujo mecanismo de ação consiste na 

inibição da síntese do ergosterol na parede ce-

lular do fungo (OROFINO-COSTA et al., 

2017).  

A dose recomendada para o tratamento da 

esporotricose é de 250 mg por dia, podendo 

chegar até 500 mg por dia. Ela pode ser usada 

em crianças, sendo a dose ajustada de acordo 

com o peso (OROFINO-COSTA et al., 2017).  

Os efeitos colaterais dessa medicação in-

cluem cefaleia, náuseas e alteração do paladar. 

Diferentemente do itraconazol, a terbinafina 

apresenta poucas interações medicamentosas, 

sendo uma boa alternativa para pacientes que 

apresentam múltiplas comorbidades (ORO-

FINO-COSTA et al., 2017).  

 

Anfotericina B 

A anfotericina B ganha destaque no trata-

mento da esporotricose por ser a única medica-

ção indicada para pacientes grávidas, mas ela 

também possui indicação em diversos casos, 

como esporotricose cutânea disseminada resis-

tente, esporotricose meníngea, pulmonar e em 

casos graves da forma osteoarticular, não sendo 

recomendada a sua administração intra-articu-

lar. O tratamento de primeira linha ainda é o 

itraconazol, e a anfotericina é recomendada nos 

casos em que não há melhora clínica após o tra-

tamento com itraconazol (SHARMA et al., 

2022). 

É uma droga antibiótica antifúngica, e seu 

mecanismo de ação está relacionado à alteração 

da permeabilidade da membrana fúngica 

(OROFINO-COSTA et al., 2017).  

A anfotericina B é administrada de forma 

intravenosa, sendo feita uma dose teste de 1 mg 

antes do início do tratamento. A dose e posolo-

gia recomendadas dependem do tipo de anfote-

ricina utilizada, enquanto a anfotericina B deso-

xicolato é de 0,7 a 1 mg/kg/dia até se obter a 

dose desejada de 2 a 3 g, a anfotericina B de 

formulação lipídica é de 3 a 5 mg/kg 

(SHARMA et al., 2022). 

O uso da anfotericina B pode ter muitos 

efeitos colaterais, sendo que os mais comuns 

logo após a administração da medicação são ce-

faleia, calafrios, febre e êmese; porém efeitos 

colaterais mais graves como hipomagnesemia, 

nefrotoxicidade, hipocalemia e anemia são co-

muns e devem ser monitorados uma vez por se-

mana durante o tratamento. Por esse motivo, 

junto à administração da anfotericina B, pode 

ser feito uso de medicamentos que controlam 

ou aliviam os efeitos colaterais, como analgési-

cos e antipiréticos (SHARMA et al., 2022). 

 

Fluconazol  

O fluconazol é uma droga de administração 

oral que possui uma menor relevância para o 

tratamento da esporotricose, mas ainda sim 

pode ser utilizada como alternativa ao itracona-

zol. Ele é um antifúngico de amplo espectro e 

que também vai ter o seu mecanismo de atuação 

agindo sobre a produção do ergosterol. Ele é 

uma opção terapêutica que pode ser usada de 

maneira isolada, mas também pode ser adminis-

trada junto ao tratamento tópico feito com io-

deto de potássio (SHARMA et al., 2022). 

A sua dose e a posologia também vão de-

pender da apresentação da doença. Nos casos da 

esporotricose cutânea e linfocutânea ele pode 

ser administrado de 150 mg a 200 mg por se-

mana. Na esporotricose visceral e osteoarticular 
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as doses são maiores, podendo ser de 400 mg a 

600 mg por dia, mas os seus efeitos adversos 

são mais frequentes e proeminentes (SHARMA 

et al., 2022). 

Os seus efeitos colaterais são semelhantes 

aos encontrados no itraconazol, sendo os do sis-

tema gastrointestinal, como náusea, êmese, di-

arreia e epigastralgia os mais importantes. Ce-

faleia, dor abdominal e efeito hepatotóxico tam-

bém são efeitos colaterais desencadeados pelo 

fluconazol. Além disso, o seu efeito teratogê-

nico o faz ser contraindicado para gestantes. 

Vale ressaltar que o fluconazol é um tratamento 

de segunda linha, sendo uma alternativa para 

pessoas intolerantes ao itraconazol (SHARMA 

et al., 2022).  

 

Outras terapias  

Por fim, há alguns tratamentos não conven-

cionais que podem ser usados como monotera-

pias ou como terapias adjuvantes. A termotera-

pia é usada aplicando calor local nas lesões, ge-

ralmente é útil quando as terapias de escolha 

são contraindicadas e pode ser usada por até 3 

meses. A criocirurgia também é uma opção, 

principalmente na forma cutânea fixa da doença 

e/ou em casos refratários (SCHECHTMAN et 

al., 2022; OROFINO-COSTA et al., 2017). 

 

Prevenção e controle  

Para a prevenção e o controle da esporotri-

cose, uma medida crucial a ser tomada é preve-

nir a exposição direta ao fungo causador da do-

ença. Para isso, faz-se necessário o uso de equi-

pamento de proteção individual (EPI) ao manu-

sear materiais provenientes do solo e das plan-

tas e ao manipular animais com lesões suspeitas 

da doença (GREMIÃO et al., 2019). 

Além disso, gatos domésticos, animais mais 

frequentemente infectados pela doença, devem 

ser mantidos dentro de casa em áreas endêmicas 

da doença, para que diminuam os riscos de con-

taminação do animal e, consequentemente, de 

seus tutores (LLORET et al., 2013). A castra-

ção de gatos também se mostra eficaz na pre-

venção da esporotricose, uma vez que gatos não 

castrados possuem maiores chances de adquirir 

ferimentos em conflitos com outros gatos já in-

fectados (POESTER et al., 2019). Faz-se neces-

sário o diagnóstico precoce dos animais conta-

minados, para que esses tenham um tratamento 

efetivo e o contato restrito com outros animais, 

evitando, assim, a propagação do fungo (LLO-

RET et al., 2013). 

A educação da população também deve ser 

utilizada como estratégia para prevenção e con-

trole da esporotricose. Devem ser abordados 

pontos como a transmissão, sintomas e medidas 

preventivas, principalmente em áreas conside-

radas endêmicas para a doença (POESTER et 

al., 2019). Por fim, devemos considerar o mo-

nitoramento epidemiológico como medida de 

prevenção e controle da doença (MOREIRA et 

al., 2021), uma vez que dados epidemiológicos 

possibilitam acompanhar e modificar o perfil de 

contaminação de uma região.  

 

CONCLUSÃO  

A esporotricose é uma micose subcutânea 

de grande importância para a saúde pública na 

América Latina, com destaque para o Brasil, 

particularmente o Rio de Janeiro que, devido ao 

aumento de casos na região, levou a doença a 

ser considerada de notificação compulsória no 

estado. A transmissão é predominantemente de 

gatos infectados para humanos, sendo conside-

rada uma zoonose, através da inoculação trau-

mática de hifas e conídios do Sporothrix spp em 

pele ou mucosa; há também a inoculação do 

fungo via atividades de jardinagem, com con-

tato com solo e plantas colonizados. Sua princi-

pal forma de manifestação é a linfocutânea, na 
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forma de um cancro esporotricótico, mas po-

dem ocorrer outras formas, como a mucosa, os-

teoarticular, sistêmica, imunorreativa e de loca-

lização mista.  

O diagnóstico é clínico, epidemiológico e 

laboratorial. As lesões nodulares e ulceradas tí-

picas associadas a história prévia de jardina-

gem, paisagismo ou contato e arranhadura por 

gatos são fortemente sugestivas da doença, cuja 

confirmação pode ser realizada pela identifica-

ção e cultura do Sporothrix no tecido infectado, 

a partir de amostra de pus da lesão. Caso este 

não seja possível, pode ser feita a biópsia para 

pesquisa do agente etiológico. O isolamento do 

fungo na cultura da amostra em ágar Sabouraud 

dextrose ou ágar Mycosel, por sua vez, é o pa-

drão-ouro para diagnóstico, com análise macro 

e micro morfológicas características deste 

fungo. Há também as opções de diagnóstico 

molecular por meio de PCR para análise gené-

tica, epidemiológica e populacional do agente; 

e do exame histopatológico. 

Dentre os diagnósticos diferenciais mais co-

muns para esta zoonose, temos o grupo BLECT 

de doenças infecciosas (Blastomicose, Leish-

maniose Tegumentar, Esporotricose, Cromomi-

cose e Tuberculose Cutânea); e sarcoidose e 

carcinoma espinocelular (afecções não-infecci-

osas). 

Por se tratar de uma doença fúngica, o trata-

mento padrão baseia-se no itraconazol, inibidor 

da síntese do ergosterol (formador da mem-

brana fúngica) e eficaz para todas as formas da 

doença, variando dosagem e tempo de uso para 

cada uma delas, com média de 3 meses a 1 ano. 

Contudo, deve-se atentar para suas interações 

medicamentosas e contraindicações antes de 

administrá-lo.  

Como outras opções terapêuticas, temos o 

iodeto de potássio, de efeito imunomodulador, 

indicado especialmente para imunocompeten-

tes com a forma cutânea localizada da doença e 

contraindicado para as formas sistêmicas. Em 

casos de intolerância aos dois medicamentos 

anteriores, pode-se utilizar a terbinafina, que 

tem mecanismo de ação semelhante ao itraco-

nazol. Já a anfotericina B pode ser utilizada 

para tratar gestantes ou casos de esporotricose 

disseminada, sem melhora após o uso do itraco-

nazol. O fluconazol, a termoterapia e a crioci-

rurgia, apesar de menos relevantes para a espo-

rotricose, também podem servir como alterna-

tiva em alguns casos.  

Para garantia de uma melhor prevenção e 

controle desta zoonose, então, deve-se garantir 

seu monitoramento epidemiológico e a consci-

entização populacional quanto à prevenção da 

exposição ao Sporothrix. Esta inclui principal-

mente orientação acerca da necessidade do con-

trole da doença entre os gatos, com tratamento 

efetivo daqueles infectados, manutenção dentro 

de casa, diagnóstico precoce, monitoramento 

epidemiológico contínuo e castração dos ani-

mais. Soma-se a isso o uso de EPI ao manipular 

material orgânico de jardins, solo, plantas e si-

milares. 
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